
http://ftigesp.org.br/news.php?item.853

P�ágina 1/4

		Clipping n�º 1227

		

		, 07 Outubro 2013 - 11:44:18

		

		 Sindicatos rejeitam proposta dos bancos e greve deve continuar O Comando Nacional dos Banc�ários decidiu orientar os

sindicatos de todo o pa�ís a realizarem assembleias para rejeitar a nova proposta apresentada pela Federa�ç�ão Nacional dos

Bancos (Fenaban) nesta sexta-feira (4).Os bancos elevaram de 6,1% para 7,1% (aumento real de 0,97%) o �índice de reajuste sobre

os sal�ários e para 7,5% sobre o piso salarial (ganho real de 1,34%), al�ém de propor alta de 10% na parcela fixa da Participa�ç�ão

nos Lucros e Resultados (PLR), cuja f�órmula de c�álculo ser�á mantida.Pela proposta, o piso dos banc�ários passaria a R$ 1.632,93

e a PLR para, no m�ínimo, R$ 1.694 (limitada a R$ 9.011,76). Segundo a Fenaban, dependendo do lucro do banco, a PLR de um

caixa, por exemplo, pode chegar a 3,5 sal�ários."Consideramos a proposta insuficiente diante do tamanho dos lucros e da

rentabilidade dos bancos. At�é setores da economia muito menos lucrativos est�ão fazendo acordos com seus trabalhadores com

reajustes salariais maiores. Os banc�ários est�ão fazendo a maior greve dos �últimos 20 anos e os bancos t�êm condi�ç�ões de

melhorar a proposta", afirmou em nota Carlos Cordeiro, presidente da Contraf-CUT e coordenador do Comando Nacional dos

Banc�ários.Em greve h�á 16 dias, os banc�ários pedem �índice de 11,93% (aumento real de 5%), piso salarial de R$ 2.860,21 e PLR

de tr�ês sal�ários base, mais parcela adicional fixa de R$ 5.553,15. Al�ém disso, os banc�ários pedem a valoriza�ç�ão dos vales

refei�ç�ão e alimenta�ç�ão (no valor de um sal�ário m�ínimo, R$ 678) e melhores condi�ç�ões de trabalho, com o fim das metas

individuais e abusivas. (Fonte: Portal Terra)

 ABTG promove curso sobre forma�ç�ão de pre�ços na ind�ústria gr�áfica  A Associa�ç�ão Brasileira de Tecnologia Gr�áfica

(ABTG) realizar�á, no dia 21 de outubro, o curso  �Custos e Or�çamentos para a Ind�ústria Gr�áfica � na sede da entidade

localizada no bairro da Mooca, em S�ão Paulo. O objetivo do evento �é apresentar os diversos tipos de custos existentes no setor e

mostrar o funcionamento do sistema RKW de apura�ç�ão de custos e forma�ç�ão dos pre�ços de venda. Gerentes comerciais,

or�çamentistas, vendedores, t�écnicos gr�áficos e demais interessados podem se inscrever no n�úmero (11) 2797-6728 ou

atrav�és do e-mail�  curso�©abtg.org.br . RV&A� 

Copagrem se re�úne na sede da Fiesp e d�á andamento �às propostas dos GTs  No �último dia 30/09 (segunda-feira), o Comit�ê

da Cadeia Produtiva do Papel, Gr�áfica e Embalagem (Copagrem) realizou mais uma reuni�ão de trabalho, na sede da Federa�ç�ão

das Ind�ústrias do Estado de S�ão Paulo (Fiesp). No encontro presidido por Fabio Arruda Mortara foi apresentado o andamento das

propostas dos Grupos de Trabalho: Valoriza�ç�ão da Comunica�ç�ão Impressa, Competitividade, Tributa�ç�ão e Papel e

Sustentabilidade. Al�ém disso, representantes da Associa�ç�ão Nacional de Jornais (ANJ), da Associa�ç�ão Nacional de Livrarias

(ANL), do Servi�ço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai-SP), da Associa�ç�ão Brasileira de Res�íduos S�ólidos e Limpeza

P�ública (ABPL) e do Sindicato Nacional dos Editores de Livros (SNEL) fizeram apresenta�ç�õs na reuni�ão do Copagrem.Jo�ão

Jardim, da ANJ, falou sobre seu trabalho no Comit�ê de Tecnologia e Opera�ç�ões da entidade; Afonso Martin, da ANL, destacou

que a campanha rec�ém lan�çada pela entidade para promover as livrarias; Zeina Latif, do departamento econ�ômico da Abigraf

Nacional, fez a � apresenta�ç�ão da palestra  �Cen�ário econ�ômico e a ind�ústria gr�áfica �; Walter Vicioni, diretor regional do

Senai-SP, apresentou os avan�ços da entidade e do Servi�ço Social da Ind�ústria (Sesi-SP); Ariovaldo Caodaglio, diretor da ABPL,
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falou sobre a Pol�ítica Nacional de Res�íduos S�ólidos; e Eduardo Salom�ão, do SNEL, apresentou um balan�ço da Bienal do Livro

do Rio de Janeiro. A pr�óxima reuni�ão do Copagrem ficou agendada para 2 de dezembro. RV&A� 

 Resumo da semana: minirreforma eleitoral continua sob impasse Os deputados aprovaram nesta semana as tr�ês propostas

em urg�ência constitucional  � PL 5.740/2013, que cria a Ag�ência Nacional de Assist�ência T�écnica e Extens�ão Rural (Anater);

PL 6.053/2013, que cria fun�ç�ões comissionadas para o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit); e PL

3.471/2012, que anistia as d�ívidas das Santas Casas de Miseric�órdia  �, e a minirreforma eleitoral ficou comprometida nesta

semana ap�ós intensa obstru�ç�ão dos partidos no plen�ário da C�âmara.  Minirreforma PT, PCdoB, PDT, PSB e PSol usaram a

estrat�égia de obstru�ç�ão e, com o apoio tamb�ém do PR, impediram a vota�ç�ão do PL 6.397/2013, que faz a chamada

minirreforma eleitoral, que prop�õe altera�ç�ões pontuais nas regras de campanha. Os partidos conseguiram derrubar a vota�ç�ão

na ter�ça e quarta-feira (2).Em resposta, o l�íder do PMDB, deputado Eduardo Cunha (RJ), disse que n�ão abre m�ão de votar o

projeto na pr�óxima semana e amea�çou obstruir a an�álise da medida provis�ória do programa Mais M�édicos (MP 621/2013), que

tranca as vota�ç�ões do Plen�ário da C�âmara a partir da pr�óxima semana.A minirreforma poder�á voltar �à pauta na pr�óxima

ter�ça-feira (8).  Comiss�ão de Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania  Semin�ário Nacional da Subcomiss�ão Mem�ória,

Verdade e Justi�ça  A CCJ aprovou ter�ça-feira (1�º) o Requerimento 156/2013, da Subcomiss�ão da Mem�ória, Verdade e

Justi�ça, para a realiza�ç�ão de Semin�ário Nacional da Subcomiss�ão Mem�ória, Verdade e Justi�ça do colegiado da C�âmara

em conjunto com a Subcomiss�ão Mem�ória, Verdade e Justi�ça da Comiss�ão de Direitos Humanos e Legisla�ç�ão Participativa

do Senado Federal. Comiss�ão de Trabalho, Administra�ç�ão e Servi�ço P�úblico  Reestrutura�ç�ão do plano de cargos

dos servidores do Dnit Na reuni�ão realizada pela Comiss�ão quarta-feira (2) foram aprovadas v�árias mat�érias, dentre elas, o

Requerimento 280/2013, da deputada Dalva Figueiredo (PT-AP), para realiza�ç�ão de audi�ência p�ública, com o prop�ósito de

debater a situa�ç�ão funcional e a negocia�ç�ão acerca da reestrutura�ç�ão do plano de cargos e da carreira dos servidores do

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (Dnit). C�álculo do piso nacional dos professores para 2014  Aprovou

tamb�ém o Requerimento 284/2013, do deputado Chico Lopes (PCdoB-CE), para realiza�ç�ão de audi�ência p�ública para debater

o c�álculo do piso nacional dos professores para 2014.  Greve nacional dos banc�ários  Os deputados aprovaram ainda o

Requerimento 287/2013, do deputado Chico Lopes (PCdoB-CE), para realiza�ç�ão de audi�ência p�ública sobre a greve nacional

dos banc�ários. Foram contra a realiza�ç�ão da audi�ência os dos deputados La�ércio Oliveira (SDD-SE) e Sandro Mabel

(PMDB-GO). Carreiras dos servidores do MPU Os deputados aprovaram o PL 5.491/2013, da Procuradoria-Geral da Rep�ública,

que altera a Lei 11.415, de 15 de dezembro de 2006, que disp�õe sobre as carreiras dos servidores do Minist�ério P�úblico da

Uni�ão.No colegiado foi aprovado o parecer do relator, deputado Roberto Santiago (PSD-SP), pela aprova�ç�ão com emenda. A

mat�éria ser�á apreciada ainda nas comiss�ões de Finan�ças e Tributa�ç�ão (CFT) e de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de

Cidadania (CCJ), em decis�ão conclusiva.  Especializa�ç�ão do engenheiro  Tamb�ém aprovou o PL 3.699/2004, do deputado

Arnaldo Faria de S�á (PTB-SP), que disp�õe sobre a especializa�ç�ão do engenheiro de preven�ç�ão e combate a inc�êndios, do

t�écnico de preven�ç�ão e combate a inc�êndios e do bombeiro civil.No colegiado foi aprovado o parecer do relator, deputado

Roberto Santiago (PSD-SP), pela aprova�ç�ão na forma de substitutivo. A proposta ainda ser�á apreciada na Comiss�ão de

Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania (CCJ).  Profiss�ão de bugreiro  No colegiado ainda foi aprovado o PL 6.314/2009, do

deputado F�ábio Faria (PSD-RN), que disp�õe sobre o exerc�ício da profiss�ão de bugreiro.O relator, deputado Roberto Santiago

(PSD-SP) apresentou parecer pela aprova�ç�ão com emenda. A proposta tamb�ém ser�á analisada nas comiss�ões de Turismo e

Desporto (CTD) e de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania (CCJ).  Comiss�ão de Seguridade Social e Fam�ília  

Desonera�ç�ões na seguridade social  A Comiss�ão aprovou o Requerimento 453/2013, do deputado Padre Jo�ão (PT-MG), para

realiza�ç�ão de audi�ência p�ública sobre os impactos das desonera�ç�ões tribut�árias sobre o financiamento da Seguridade

Social.O requerimento foi subscrito pelos deputados Colbert Martins (PMDB-BA), Arnaldo Faria de S�á (PTB-SP), Eduardo Barbosa

(PSDB-MG), Rog�ério Carvalho (PT-SE), Rosinha da Adefal (PTdoB-AL), Carmen Zanotto (PPS-SC), Amauri Teixeira (PT-BA),
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Benedita da Silva (PT-RJ), Ant�ônio Brito (PTB-BA) e Geraldo Resende (PMDB-MS).  Comiss�ão de Desenvolvimento

Econ�ômico, Ind�ústria e Com�ércio  Marketing Multin�ível no pa�ís e a regulamenta�ç�ão da atividade  A Comiss�ão

aprovou quarta-feira (3) o Requerimento 128/2013, do deputado Marcelo Matos (PDT-RJ), para realiza�ç�ão de audi�ências

p�úblicas e semin�ários para debater a atua�ç�ão das empresas de Marketing Multin�ível no Brasil e a apresenta�ç�ão de

propostas para a regulamenta�ç�ão dessa atividade.  Comiss�ão de Legisla�ç�ão Participativa  Base territorial A Comiss�ão

rejeitou quarta-feira (3) a Sugest�ão 50/2012, do Sindicato dos Trabalhadores de Servi�ços Gerais Onshore e Offshore de Maca�é,

Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, Concei�ç�ão de Macabu, Quissam�ã e Carapebus/RJ, que sugere altera�ç�ão da reda�ç�ão

do inciso II do artigo 8�º da Constitui�ç�ão, possibilitando que o limite territorial onde atua a entidade sindical, definido pelos

trabalhadores ou empregadores interessados, seja inferior �à �área de um munic�ípio. A sugest�ão �é inconstitucional.Foi aprovado

por unanimidade o parecer apresentado pela relatora, deputada Luiza Erundina (PSB-SP), pela rejei�ç�ão da mat�éria.  F�érias  O

colegiado aprovou a Sugest�ão 80/2013, do Sindicato dos Trabalhadores de Servi�ços Gerais Onshore e Offshore de Maca�é,

Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, Concei�ç�ão de Macabu, Quissam�ã e Carapebus/RJ, que sugere proposta com objetivo de

alterar dispositivo do Cap�ítulo IV do T�ítulo II da CLT, para garantir ao trabalhador o gozo do per�íodo integral de 30 dias corridos

de f�érias, a cada 12 meses, sem possibilidade de desconto de faltas, e d�á outras provid�ências.O deputado Glauber Braga

(PSB-RJ), relator da mat�éria, ofereceu parecer pela aprova�ç�ão da iniciativa. Agora a sugest�ão ser�á transformada em projeto

de lei. Folga Foi aprovada ainda a Sugest�ão 81/2013, do Sindicato dos Trabalhadores de Servi�ços Gerais Onshore e Offshore de

Maca�é, Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, Concei�ç�ão de Macabu, Quissam�ã e Carapebus/RJ, que sugere proposta que visa

garantir aos empregados Offshore o direito a 21 dias de folga a cada 14 dias trabalhados, e d�á outras provid�ências.O relator,

deputado Celso Jacob (PDT-RJ) proferiu parecer pela aprova�ç�ão da iniciativa. Agora a sugest�ão ser�á transformada em projeto

de lei Senado Federal Plen�ário  Os senadores aprovam duas medidas provis�órias e proposta que acaba com o voto secreto em

todas as vota�ç�ões no �âmbito do Parlamento volta �à Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça para analise das emendas

apresentadas durante a discuss�ão no plen�ário.  MPs Das tr�ês MPs que trancavam a pauta do plen�ário, os senadores aprovara a

MP 619/2013 que facilitou a constru�ç�ão, pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), de silos para armazenagem de

gr�ãos e a MP 618/2013 que capitalizou o BNDES e a Valec Engenharia, com R$ 15 bilh�ões para cada um.J�á a MP 624/2013 que

liberou recursos da ordem de R$ 1,6 bilh�ão para os munic�ípios investirem em transporte p�úblico pode ser votada na pr�óxima

semana. Voto aberto Os senadores conclu�íram a fase de discuss�ão da PEC 43/2013, do deputado Fleury (PTB-SP), que acaba

com o voto secreto em todas as vota�ç�ões no �âmbito do Parlamento.A persist�ência do impasse sobre o voto aberto em todas as

vota�ç�ões ficou evidente na quarta-feira (2), quando os l�íderes partid�ários decidiram reenviar a proposta �à Comiss�ão de

Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania (CCJ) para an�álise de tr�ês emendas apresentadas em Plen�ário.  Seguran�ça P�ública  O

presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL) instalou, na quarta-feira (2), a comiss�ão especial que debater�á propostas

relacionadas �à Seguran�ça P�ública. A comiss�ão ter�á 90 dias para analisar temas como o financiamento da seguran�ça p�ública

e a unifica�ç�ão das pol�ícias.A comiss�ão �é constitu�ída por oito senadores sendo presidida pelo senador Vital do R�êgo

(PMDB-PB). O relator ser�á o senador Pedro Taques (PDT-MT). Durante os 90 dias, o colegiado analisar�á as mat�érias em

discuss�ão na Casa sobre o assunto, devendo propor audi�ências p�úblicas com especialistas da �área, al�ém de elaborar

relat�órios mensais sobre os temas discutidos. Na conclus�ão dos trabalhos, ser�á apresentado um anteprojeto com medidas

legislativas que visem, sobretudo, a redu�ç�ão da criminalidade.  Comiss�ão de Assuntos Econ�ômicos  Financiamento da

Seguridade Social A Comiss�ão rejeitou na ter�ça-feira (2) o PLS 205/2004, do senador Paulo Paim (PT-RS), que busca

regulamentar o par�ágrafo 13 do artigo 195 da Constitui�ç�ão, mediante altera�ç�ão do mecanismo de financiamento da

Seguridade Social.Para tanto, o projeto de lei altera a Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, mais especificamente seus artigos 11, 22-C,

28-A, 28-B, 30, 32, 33, 43, 44, bem como a CLT, artigo 625-I, para instituir Comiss�ão T�écnica de Financiamento da Previd�ência

Social com a responsabilidade de avaliar o desempenho das fontes de custeio da Previd�ência Social.O projeto pretende consolidar

uma nova configura�ç�ão para o financiamento da Seguridade Social, mediante gradativa substitui�ç�ão da folha salarial, base
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contributiva das empresas, pela receita bruta, sobre a qual passaria a incidir a al�íquota previdenci�ária.O colegiado aprovou o

parecer do relator, senador Luiz Henrique (PMDB-SC), pela rejei�ç�ão. A mat�éria ainda ser�á analisada em decis�ão terminativa

na Comiss�ão de Assuntos Sociais (CAS).  Comiss�ão de Educa�ç�ão, Cultura e Esporte  Exerc�ício social de graduados em

medicina A Comiss�ão apreciou ter�ça-feira (1�º) o PLS 168/2012, do senador Cristovam Buarque (PDT-DF), que obriga os

graduados em medicina cujos diplomas foram custeados com recursos p�úblicos, tanto em institui�ç�ões p�úblicas quanto privadas,

a realizarem um per�íodo de dois anos de  �exerc�ício social � da profiss�ão, imediatamente ap�ós a conclus�ão do curso.O

colegiado aprovou o parecer do relator, senador Paulo Paim (PT-RS), pela aprova�ç�ão com emendas. A mat�éria ainda ser�á

analisada em decis�ão terminativa na Comiss�ão de Assuntos Sociais (CAS).  PNE Foi aprovado ainda extrapauta o Requerimento

61/2013, do senador In�ácio Arruda (PCdoB-CE), para realiza�ç�ão de audi�ências p�úblicas com a finalidade de instruir o PLC

103/2012, do enviado pelo Poder Executivo, que aprova o Plano Nacional de Educa�ç�ão (PNE).Foram convidados para debater o

tema os presidentes das seguintes entidades: Uni�ão Nacional dos Estudantes (UNE); Uni�ão Brasileira de Estudantes

Secundaristas (Ubes); Associa�ç�ão Nacional dos P�ós-Graduandos (ANPG); Conselho Nacional de Educa�ç�ão (CNE); F�órum

Nacional dos Conselhos Estaduais de Educa�ç�ão (FNCEE); Uni�ão dos Conselhos Municipais de Educa�ç�ão (UNCME);

Confedera�ç�ão Nacional dos Trabalhadores Em Educa�ç�ão (CNTE) e da Sociedade Brasileira Para o Progresso da Ci�ência

(SBPC). Comiss�ão de Assuntos Sociais  Dentistas em hospitais A Comiss�ão aprovou quarta-feira (2) o PLS 34/2013 (PL

2.776/2008), do deputado Neilton Mulim (PR-RJ), que torna obrigat�ória a presen�ça de dentistas em hospitais p�úblicos e privados

de m�édio ou grande porte onde haja pacientes internados ou que atendam a doentes cr�ônicos. O objetivo �é garantir a higiene e a

sa�úde bucal desses pacientes, evitando problemas como c�áries, entre outras doen�ças.O texto assegura a assist�ência

odontol�ógica a todos os pacientes em regime de interna�ç�ão hospitalar, aos atendidos em casa na modalidade  �home care �

e aos doentes cr�ônicos, mesmo que n�ão estejam internados. O projeto original garantia o servi�ço apenas em unidades de terapia

intensiva (UTIs) e em hospitais p�úblicos e privados com pacientes internados.E apenas os hospitais de m�édio e grande porte

dever�ão cumprir a regra. De acordo com a proposta original, as cl�ínicas, p�úblicas ou privadas, tamb�ém deveriam manter

profissionais de odontologia �à disposi�ç�ão dos pacientes.O colegiado aprovou em decis�ão terminativa o parecer do relator,

senador S�érgio Souza (PMDB-PR), com voto favor�ável com emenda.  Mudan�ças estatut�árias das entidades sindicais  A

Comiss�ão rejeitou o PLC 51/2011, do deputado Sandes J�únior (PP-GO), que tem por finalidade transferir do Minist�ério do

Trabalho e Emprego para as entidades sindicais a obriga�ç�ão de comunicar �à Caixa Econ�ômica Federal sobre mudan�ças

estatut�árias ou administrativas de suas entidades, sempre que ocorrerem, ou quando solicitadas.Os senadores acataram em

decis�ão terminativa o parecer do relator, senador S�érgio Petec�ão (PSD-AC), com voto pela rejei�ç�ão da proposta. A mat�éria

vai ao arquivo do Senado Federal. Concess�ão de f�érias  Tamb�ém aprovado o PLS 369/2011, da senadora Ana Rita (PT-ES),

que reapresenta projeto da ent�ão ex-senadora Serys Slhessarenko (MT), arquivado ao final da legislatura passada, que determina

que a concess�ão de f�érias do trabalhador seja precedida de consulta pelo empregador sobre a data de seu gozo.A medida

pretende, basicamente, determinar que a data da concess�ão das f�érias, pelo empregador, seja precedida de consulta �à pessoa

empregada interessada.O colegiado aprova o parecer do relator, senador Paulo Paim (PT-RS), pela aprova�ç�ão na forma de

substitutivo. Agora ser�á aberto o prazo de cinco dias �úteis para apresenta�ç�ão de recurso para vota�ç�ão da mat�éria no

plen�ário do Senado. Fonte: DIAP  Jorge Caetano Fermino 
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